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| — Nota rPrévia

A presente petlgao on-line, cu10 pnmelro e Unico subscritor € Pedro Mlguel
Neves Gama, deu entrada na Assembleia da Republica em 6 de fevereiro de
‘ 2016, estando endereg;ada a0 Senhor Presidente da Assembleia da Republica.
Em 10 -de feveréiro de 20186, por Despaého do Senhor Vice-Presidente da
Assembleia, Deputado José Manuel Pureza, a petigéo foi remetida 4 Comissao
_de As;-‘.Lintos Constitucionais, DireitOs, Liberdades e Garantias, para

apreciagdo.

Através do Oficio n.° 138/X111/1.2 - CACDLG/2016, de 17 de fevereiro de 2016,
a referida Comisséo considerou que o objeto da presente petigdo né:\o se
enqua'drava' no ambito de competéncias da mesma. Em face, foi redistribuida
em 22 do mesmo més, tendo dado entrada nesta Comisséo de Economia,'

Inovagéo e Obras PUblicas.

Il - Objeto da Petigéo

O petmonano Pedro Miguel Neves Gama, vem solicitar a Assemblela da
Republlca a dlscussao e aprovacgéo de legisla¢do no sentido da proibicéo total
ou parc:al da comercializagdo em. espagos comerciais de pistolas. e outras

armas de brincar.

Na oplnlao do pet|0|onante aquele “tipo de objetos, ditos de bnncar séo,
também eles, formadores dos cidaddos do futuro” — gue entende deverem ser
“cidaddos mais capazes e menos violentos” -, circunstancia que considera

agravada pelos tempos de "exceésiva violéncia’ que julga serem os atuais.
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1l - Analise da Petigio

O objeto desta p_etigéio esté especificado e o texto é inteligivel, o peticionante
encontra-se corretamente identificado, sendo mencionado o respetivo domicilio
e mostrando-se ainda genericamente presentes os demais requisitos formais e .
de tramitacdo constantes dos Art.(s) 9.° e 17.° do Regime Juridico de Exekcicio
do Direito de Peti¢8o, aprovado pela Lei n.° 43/90, de 10 de agosto (na redagéo
dada pelas Lei n.° 6/93, de 1de margo, Lei n.° 15/2003, de 4 de junho, e Lei n.°
- 45/2007, de 24 de agosto). |

A pretensdo do peticionante parece enquadrar-se na area da defesa do
'~ consumidor e da regulagdo do comércio, que se enquadra no ambito de

competéncias desta Comisséo de Economia, Inovag&o e Obras Pulblicas.

Relevando o objeto da petigdo, julga-se de chamar a cblagéo por se fratar de
mateéria conexa, o Regime JUridibo das Armas e Munigées, aprovado pela Lei
n.° 5/2006, de 23 de fevereiro (alterado pelas Leis n.° (s) 59/2007, de 4 de
setembro, 17/2009, de 6 de maio, 26/2010, de 30 de agosto, 12/2001, dé 27 de
abril,-e 50/2013, de 24 de julho). Este regime juridico n&o regula diretamente a
detengdo ou a comercializagdo de “pistolas ou armas de brincar’ no sentido de
brinquedos para criangaé — objeto da petigdo -, referindo-se, porém, a

“reproduc¢des de armas de fogo ;;ara praticas recreativas’, a “réplicas de armas |

de fogo” e a “armas de fogo inutilizadas quando destinadas a ornamentagéo”.

IV - Diligéncias efetuadas pela Comissao

Considerando o objeto e a tematica da petigéo, foi feita diligéncia no sentido de

auscultar a opinido, mediante emissdo de parecer, do Instituto de Apoio a
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Crianga (IAC) através de Oficio datado de 7 de abril de 2018, dirigido a
Senhora Pre5|dente daquele Institufo. Até ao presente nao foi receblda

resposta ao pedido formulado por esta Comisséo.

V- Conclusdes e Parecer

. Face a tudo o que ficou exposto, a Comissdo de Economia, Inovagéo e Obras

Publicas emite o seguinte parecer:

1. O objeto da peticdo & claro e estio preénchidos os demais requisitos
formais iniciais estabelecidos no‘ Art. 9.° da Lei n.° 43/90, -de 10 de
agdsto, e posteriores alteragdes, bem como pela Lei n.® 15/2003, de 4
de junho, e pela Lei n.° 45/2007, de 24 de agosto — Lei de‘ Exercicio do
Direito de Petigéo;

2. A matéria em causa insere-se na area da defesa do consumidor e da
regulagdo do comércio, que se enquadra no ambito de competéncias

desta Comisséo;

3. A opiniéd do peticionante devera ser tida em consideragao aqguando da
discussdo de uma futura alteragao ao Reglme Juridico das Armas e
Municbes, aprovado pela Lei n.° 5/2006 de 23 de fevereiro, que trata
entre outras, das matérias relativas a: (i) "reprodugoes de armas de fogo
para praticas recreativas”: (ii) “réplicas de armas de fogo”; e (i) “armas |

- de fogo inutilizadas quando destinadas a ornamentag&o”;

4. Por se tratar de peti¢éo individual, a mesma ndo devera ser objeto de
apreciagéo em Plenario, nos termos do n.° 1 do art. 24.° da Lei de
.Exercicio do- Direito de Petigao, nem prefsSUpﬁe a audicdo do

peticionante (n.° 1 do Art’21.° da mesma Lei), nem a sua‘public'agéo em



SSEMBLEIA DA REPUBLICA

Comissao de Economia, Inovagao e Obras Publicas

Diario da Assembleia da Republica (n.° 1 do Art. 26.° do mesmo diploma
Jlegal);

5. Ao peticionante deve ser dado conhecimento do teor do ponto 3 destas
Conclusdes, bem como do arquivamento da presente Peticdo, nos

termos do disposto na al. m) do n.° 1 do Art. 19.° da Lei de Exercicio do
Direito de Petigao.

Palacio de S. Bento, 12 de dezembro de 2016.

O Deputado Relator- O Presidente da Comissao
&
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(Joel Sa) : (Hélder Amaral)



